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RESUMO
A realidade das mudanças climáticas pelas quais o planeta está passando é inequívoca, assim como a influência 

humana nesse processo. O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas das Nacões Unidas prevê 
mudanças climáticas substanciais para a região Neotropical. De fato, os impactos dessas mudanças climáticas 
sobre a biodiversidade da região já estão sendo sentidos: colapso de ecossistemas de corais no Caribe, retração de 
glaciares nos Andes e eventos extremos de seca na Amazônia. Embora haja um corpo substancial de conhecimento 
em torno dos possíveis impactos das mudanças climáticas sobre as formações florestais brasileiras, sobretudo 
as amazônicas, estudos dos impactos sobre elementos da biodiversidade do país são praticamente inexistentes. 
Nos últimos 20 anos foram publicados apenas dois artigos científicos em periódicos indexados na base do 
Thompson Institute for Scientific Information (ISI). Essa lacuna de conhecimento impossibilita a elaboração de 
quaisquer estratégias de adaptação às mudanças climáticas visando à conservação da biodiversidade brasileira. 
A comunidade científica e as agências de fomento à pesquisa, portanto, devem começar a priorizar estudos 
dessa natureza. O Brasil, no entanto, não deve se concentrar apenas em estratégias de ‘adaptação’, pois existe 
grande potencial no país para ações de ‘mitigação’ das mudanças climáticas em andamento. Apesar da sua 
matriz energética limpa, o país figura entre os maiores emissores mundiais de gases de efeito estufa, devido às 
enormes emissões associadas ao desmatamento. Uma questão de primeira ordem é a histórica oposição do país 
à incorporação de ‘desmatamento evitado’ como um dos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo do Protocolo 
de Kyoto. É importante que a comunidade científica brasileira ligada à conservação participe ativamente desse 
debate, cujas conseqüências para a biodiversidade são bastante graves.
Palavras-chaves: Protocolo de Kyoto, adaptação, mitigação, Neotrópico, Brasil.

ABSTRACT
CLIMATE CHANGE: CHALLENGES AND OPPORTUNITIES FOR BIODIVERSITY 

CONSERVATION IN BRAZIL. The reality of the climatic changes that the planet is going through is 
unequivocal, and so is the human influence in this process. The Intergovernmental Panel on Climate Change of 
the United Nations predicts substantial climatic changes for the Neotropical region. In fact, the impact of these 
climatic changes over the region’s biodiversity is already being felt: collapse of coral ecosystems in the Caribbean, 
glaciers retraction in the Andes, and extreme drought events in the Amazon. Although there is a substantial body 
of knowledge about the possible impacts of climate change over the Brazilian forest formations, especially in 
the Amazon, studies about the impacts on elements of the countries’ biodiversity are virtually inexistent. In the 
last 20 years only two scientific papers were published in indexed journals within the Thompson Institute for 
Scientific Information (ISI) database. This knowledge gap prevents the elaboration of any adaptation strategy 
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aiming at the conservation of biodiversity in Brazil. The scientific community and funding agencies, therefore, 
must start prioritizing that brand of studies. Brazil, however, should not concentrate only on adaptation strategies, 
because there already is a great potential for mitigation of the ongoing climatic changes. Despite of its relatively 
clean energetic network, the country is among the World’s greatest emitters of greenhouse gases because of the 
enormous emissions associated with deforestation. A first order issue is the countries’ historical opposition to 
the incorporation of ‘avoided deforestation’ as one of the Clean Development Mechanisms within the Kyoto 
Protocol. An active participation of the scientific community linked to conservation this debate is paramount, as 
it has serious consequences for biodiversity conservation in Brazil. 
Key-words: Kyoto Protocol, adaptation, mitigation, Neotropics, Brazil.

RESUMEN
CAMBIO CLIMÁTICO: DESAFÍOS Y OPORTUNIDADES PARA LA CONSERVACIÓN DE 

LA BIODIVERSIDAD BRASILEÑA. La realidad del cambio climático por el que está pasando el planeta 
es inequívoca, así como la influencia humana en este proceso. El Panel Intergubernamental sobre Cambio 
Climático de las Naciones Unidas prevé cambios climáticos sustanciales para la región Neotropical. De hecho, 
los impactos de estos cambios climáticos sobre la biodiversidad de la región ya se están sintiendo: colapso 
de los ecosistemas de coral en el Caribe, retroceso de glaciares en los Andes y eventos extremos de sequía 
en la Amazonia. Aunque hay una cantidad importante de conocimiento sobre los posibles impactos de los 
cambios climáticos sobre las formaciones boscosas brasileñas, principalmente las amazónicas, estudios de los 
impactos sobre elementos de la biodiversidad del país son prácticamente inexistentes. En los últimos 20 años 
fueron publicados sólo dos artículos científicos en revistas indexadas en la base de datos Thompson Institute 
for Scientific Information (ISI). Este vacío de conocimiento imposibilita la elaboración de cualquier estrategia 
de adaptación al cambio climático que apunte a la conservación de la biodiversidad brasileña. Por esto, la 
comunidad científica y las agencias de fomento a la investigación deben comenzar a dar prioridad a estudios de 
esta naturaleza. El Brasil, sin embargo, no se debe concentrar únicamente en estrategias de ‘adaptación’, pues 
existe gran potencial en el país para acciones de ‘mitigación’ de los cambios climáticos actuales. A pesar de su 
matriz energética limpia, el país figura entre los mayores emisores mundiales de gases de efecto invernadero, 
debido a las enormes emisiones asociadas a la deforestación. Un asunto de primer orden es la histórica oposición 
del país a la incorporación de la ‘deforestación evitada’ como uno de los Mecanismos de Desarrollo Limpio del 
Protocolo de Kyoto. Es importante que la comunidad científica brasileña vinculada a la conservación participe 
activamente de este debate, cuyas consecuencias para la biodiversidad son bastante graves.
Palabras-claves: Protocolo de Kyoto, adaptación, mitigación, Neotropico, Brasil.

A REALIDADE DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS

Recentemente uma sucessão de eventos tornou as 
mudanças climáticas globais uma questão de primeira 
ordem: o lançamento do filme do senador americano 
Al Gore (http://www.climatecrisis.net), a divulgação 
do relatório do Ministério do Meio Ambiente sobre 
Mudanças Climáticas Globais e seus Efeitos sobre 
a Biodiversidade (Marengo 2007), do ‘Relatório 
Stern’ (Stern 2007) e, sobretudo, do 4o Relatório do 
Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas 
da Organização das Nações Unidas (ONU) (IPCC 
2007a). Por seu trabalho, o Painel Intergovernamental 

de Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em inglês) 
e Al Gore foram agraciados com o prêmio Nobel da 
Paz de 2007. Essa foi a primeira representação da área 
ambiental no prestigioso prêmio. No Brasil, esses 
eventos refletiram-se na formação oficial de uma 
Comissão Mista Especial sobre Mudanças Climá-
ticas, criada em 2007, para acompanhar, monitorar 
e fiscalizar as ações referentes às mudanças climá-
ticas no Brasil. Um dos produtos desta comissão foi 
o Relatório Final (Brasil/CN/CME 2008), que reúne 
os trabalhos de mais de um ano do colegiado, suge-
rindo algumas medidas concretas para a mitigação e 
adaptação aos efeitos das mudanças climáticas. Esse 
trabalho evidencia um engajamento do Congresso 
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Nacional brasileiro no debate, o que é louvável uma 
vez que a realidade das mudanças climáticas pelas 
quais o planeta está passando é inequívoca, assim 
como a influência humana nesse processo. 

O relatório do IPCC revela que as mudanças 
climáticas estão bem mais aceleradas do que se havia 
previsto e que as suas conseqüências já estão sendo 
sentidas. Isso não é uma novidade para a comunidade 
científica que já vinha publicando resultados nesse 
sentido (Walther et al. 2005). De fato, foi justamente 
um acúmulo de evidências que levou ao consenso atual 
sobre o tema. A produção de artigos científicos sobre 
mudanças climáticas, que era incipiente na década 
de 80, vem apresentando um crescimento expressivo 
desde 1991 (Figura 1). De 1987 a 2007 a porcentagem 
anual da publicação sobre “mudanças climáticas”, em 
relação ao total de artigos produzidos sobre a temática 
“clima”, registrou um aumento de mais de 40 pontos 
percentuais. Em 2007, o ano da publicação do relatório 
do IPPC, a produção cumulativa associada ao tema 
das mudanças climáticas totalizou quase 35.000 
artigos, considerando apenas periódicos científicos 
indexados na base ISI. 

Para a vasta gama de cenários de emissão e 
modelos de circulação global, o IPCC prevê até o 
final do século XXI, um aquecimento médio global de 
1,1 a 6,4°C e um aumento do nível do mar de 0,16 a 
0,56m, com continentes aquecendo mais que oceanos 
e altas latitudes aquecendo mais que os trópicos (IPCC 
2007a). A revisão do Ministério do Meio Ambiente 
prevê para o Brasil, até 2100, um aumento de cerca de 
4°C na temperatura média, com projeções regionais 
para a Amazônia envolvendo elevação de até 8°C que, 
conjugada à redução de chuvas, levaria à substituição 
de florestas por savanas. No sul do Brasil projeta-se 
um aumento de eventos extremos como inundações 
e ondas de calor (Marengo 2007), nos moldes das 
catastróficas chuvas de novembro de 2008 em Santa 
Catarina. O estudo prevê também um impacto sobre até 
42 milhões de habitantes do litoral brasileiro, embora 
esta estimativa tenha sido amplamente criticada (Leite 
2007). É importante notar que as estimativas do IPCC 
são conservadoras, pois não incluem mecanismos de 
retroalimentação (como a savanização da Amazônia, 
por exemplo) na modelagem das mudanças climáticas 
(Meehl et al. 2007). A inclusão de mecanismos de 

Figura 1. Tendência na publicação de artigos científicos associados ao tema ‘mudança climática’ ao longo dos últimos 20 anos (n = 34494), em 
relação aos referentes ao tema ‘clima’ (n = 95670). O número de artigos está representado em branco dentro das colunas. Os dados foram compilados 
a partir da base de dados Web of Science de publicações científicas do Thompson ISI (Thompson Institute for Scientific Information), através de uma 

busca por artigos publicados entre 1987 e 2007, utilizando os termos climat* change* e climat* como palavras-chave. 
Figure 1. General trend of scientific articles published on the topic ‘climate change’ over the last 20 years (n = 34494) in comparison to articles 

published on the topic ‘climate’ (n = 95670). The number of articles is given in white in the columns. Data were compiled from the Web of Science 
database in Thompson ISI (Thompson Institute for Scientific Information), based on a search for articles published between 1987-2007 with ‘climat* 

chang*’ and ‘climat*’ as keywords.
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retroalimentação em 11 modelos testados aumentou 
a temperatura média global em 30% para o ano de 
2100, em comparação com estimativas de modelos 
que não incluem esses mecanismos (Meehl et al. 
2007, Fearnside 2008).

MUDANÇAS CLIMÁTICAS E 
BIODIVERSIDADE

Existe evidência convincente indicando que 
as mudanças climáticas ocorridas no século XX 
causaram vários impactos sobre a biodiversidade 
(Hughes 2000, McCarty 2001, Walther et al. 2002, 
Walther et al. 2005). Os efeitos documentados estão 
associados a alterações na distribuição de espécies 
(Thomas & Lennon 1999, Parmesan & Yohe 2003, 
Austin & Rehfisch 2005, Hickling et al. 2005, 
Root et al. 2005, Walther et al. 2005, Wilson et al. 
2005, Lavergne et al. 2006, Moritz et al. 2008) e na 
fenologia de espécies (Crick et al. 1997, Menzel & 
Fabian 1999, Visser & Holleman 2001, White et al. 
2003, Zavaleta et al. 2003, Tøttrup et al. 2006), assim 
como no aumento do seu risco de extinção (Wilson et 
al. 2005, Franco et al. 2006, Parmesan 2006, Pauli et 
al. 2006, Pounds et al. 2006, Foden et al. 2007).

Em 2100, de acordo com o IPCC, os níveis de CO2 
atmosférico estarão substancialmente mais elevados 
do que os registrados nos últimos 650.000 anos e 
as temperaturas estarão entre as mais elevadas dos 
últimos 740.000 anos (Fischlin et al. 2007). Portanto, 
os impactos das rápidas e substanciais mudanças 
climáticas induzidas pelo homem provavelmente terão 
conseqüências muito mais graves para a biodiversidade 
do planeta no século XXI. Várias projeções de impactos 
das mudanças climáticas sobre a biodiversidade em 
cenários futuros desenham um panorama preocupante 
(Kerr & Packer 1998, Sala et al. 2000, Erasmus et al. 
2002, Peterson et al. 2002, Pearson & Dawson 2003, 
Meynecke 2004, Skov & Svenning 2004, Thomas et 
al. 2004, Thuiller et al. 2005, MEA 2005, Levinsky et 
al. 2007). As estimativas do IPCC indicam que 20 a 
30% das espécies estarão em alto risco de extinção no 
caso de um aumento de 2 a 3°C na temperatura. 

É consenso que as mudanças climáticas podem 
desempenhar um papel fundamental em processos de 
erosão da biodiversidade no futuro. Isoladamente, as 
mudanças climáticas podem representar a ameaça mais 
ubíqua para a biodiversidade, uma vez que produzirão 

impactos mesmo em áreas que apresentam baixa 
alteração antrópica (Malcolm et al. 2006). Contudo, 
a maior ameaça para o futuro da biodiversidade 
terrestre parece residir na sinergia entre as mudanças 
climáticas aceleradas e outro vetor de mudança global, 
a modificação de paisagens, derivada, sobretudo, do 
uso do solo para agropecuária e urbanização (Sala 
et al. 2000, Root et al. 2003, Opdam & Wascher 
2004, MEA 2005, Lovejoy & Hannah 2005, Thuiller 
et al. 2006, Jetz et al. 2007). O efeito combinado 
de rápidas alterações climáticas e substantiva 
diminuição e/ou fragmentação de hábitat exercerá 
impacto futuro sobre a distribuição e a persistência 
de espécies e populações, que responderão individual 
e idiosincraticamente, como constatado no passado 
(Graham et al. 1996, Williams et al. 2004, Moritz et al. 
2008). Por sua vez, estas respostas complexas poderão 
acarretar alterações na composição de comunidades, 
na estrutura de ecossistemas, na distribuição destes 
sistemas, inclusive de biomas, resultando em 
mudanças que irão reverberar em múltiplas escalas 
espaço-temporais e níveis de organização biológica 
(Williams et al. 2004, Thuiller et al. 2006).

Em função dos graves impactos que as mudanças 
globais podem representar para a diversidade 
biológica e para os serviços dos ecossistemas (MEA 
2005, Schröter et al. 2005), que são essenciais para a 
manutenção da humanidade, o conhecimento sobre a 
associação entre biodiversidade e mudanças climáticas 
torna-se uma forte e urgente demanda da sociedade. 
Ainda que a produção acadêmica associada à temática 
de biodiversidade represente menos de 2,5% do total 
de artigos publicados nos últimos 20 anos sobre 
mudanças climáticas, esta área emergente vem 
apresentando tendências crescentes desde 2004 (Figura 
2). Enquanto no início da década de 90 a porcentagem 
anual da publicação nesta área oscilava entre 0,5 e 
1,5% do total de artigos produzidos sobre mudanças 
climáticas, em 2007 este percentual já ultrapassava 
4%. No período compreendido entre 1990 e 2007, a 
produção científica associando mudanças climáticas 
e biodiversidade já havia acumulado 847 artigos. 
Esta produção foi veiculada em 271 periódicos, com 
destaque para os títulos Global Change Biology, 
Biological Conservation, Journal of Biogeography, 
Biodiversity and Conservation, Conservation Biology, 
Global Ecology and Biogeography, que em conjunto 
compreenderam cerca de 20% do total de publicações.
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De um modo geral, as espécies podem desenvolver 
quatro respostas às mudanças climáticas: dispersão, 
aclimatação, adaptação ou extirpação (Holt 1990, 
Peterson et al. 2001). Se a espécie apresentar grande 
habilidade de dispersão, potencialmente ela poderá 
abandonar áreas que se tornem inóspitas e colonizar 
áreas que se tornem favoráveis. Da mesma maneira, 
se a espécie conseguir se adaptar evolutivamente 
aos novos ambientes ou for plástica o suficiente para 
manter-se neles através de aclimatação, é provável 
que ela possa persistir na mesma área original. Por 
outro lado, se a espécie não apresentar habilidade 
para dispersão ou rápida adaptação, a probabilidade 
de extirpação (extinção local) será alta. Neste caso, 
restrições à adaptação e dispersão ao longo do novo 
espaço ambiental podem levar a espécie à extinção, 
dependendo de como estas características estejam 
ligadas à aptidão (Martínez-Meyer et al. 2004). Além 
disto, o tipo de resposta desenvolvido pela espécie pode 
em parte ser filogeneticamente estruturado, evoluindo 
sob diferentes modelos de evolução (Diniz-Filho & 
Bini 2008). Em qualquer situação, cabe destacar 

que até mesmo as distâncias de dispersão podem 
modificar-se em resposta às mudanças climáticas 
(Møller et al. 2006). 

Sem dúvida uma das principais questões enca-
radas pela pesquisa sobre mudanças climáticas e 
biodiversidade é saber em que extensão as espécies 
serão capazes de dispersar para os seus novos hábitats 
favoráveis (McKenney et al. 2007). As futuras distri-
buições serão determinadas não apenas pelo clima, 
mas também por uma hierarquia de fatores, incluindo 
outros fatores abióticos (por exemplo: topografia, 
condições do solo, etc.), bem como capacidade de 
dispersão dos organismos, interações bióticas (por 
exemplo competição, predação, etc.) e adaptação 
genética (McKenney et al. 2007). Contudo, diferente 
do que aconteceu em episódios de mudanças climá-
ticas no passado, estes fatores estarão atuando em 
uma escala temporal extremamente curta e acelerada 
e, sobretudo, em paisagens altamente modificadas 
pelo homem. 

Em termos de resposta de adaptação, o caso do 
chapim-real (Parus major) é ilustrativo. Devido ao 

Figura 2. Tendência na publicação de artigos científicos relacionados à temática de ‘mudança climática associada à biodiversidade’ ao longo dos 
últimos 20 anos (n = 847), em relação aos referentes ao tema ‘mudança climática’ (n = 34494). O número de artigos está representado em branco 
dentro das colunas. Os dados foram compilados a partir da base de dados Web of Science de publicações científicas do Thompson ISI (Thompson 
Institute for Scientific Information), através de uma busca por artigos publicados entre 1987 e 2007, utilizando os termos climat* change* mais 

biodiversity e climat* change* como palavras-chave.
Figure 2. General trend of scientific articles published on the topic ‘climate change and biodiversity’ over the last 20 years (n = 847) in comparison 

to articles published on the topic ‘climate change’ (n = 34494). The number of articles is presented in white in the columns. Data were compiled from 
the Web of Science database in Thompson ISI (Thompson Institute for Scientific Information), based on a search for articles published between 1987-

2007 with ‘climat* chang*’ plus ‘biodiversity’, and ‘climat* chang*’ as keywords.
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aumento da temperatura, esta ave está vivendo um 
descompasso entre o período reprodutivo e o período 
de disponibilidade de larvas para alimentar os filhotes 
(Visser et al. 1998). A resposta evolutiva esperada seria 
o adiantamento do período reprodutivo, mas a espécie 
parece não estar reagindo. Respostas ecológicas de 
dispersão, como a redistribuição geográfica para 
acomodar mudanças climáticas, também não são triviais. 
Simulações executadas com base em modelagem de 
nicho destacam que a realização geográfica do nicho 
climático de muitas espécies será deslocada em direção 
a maiores latitudes e maiores elevações (Bakkenes et al. 
2002, Thomas et al. 2004, Thuiller et al. 2005). Estas 
mudanças de distribuição podem ser tão grandes que 
muitos autores questionam se as espécies serão capazes 
de migrar suficientemente rápido para acompanhar 
o deslocamento espacial de seus limites climáticos 
(Higgins et al. 2000, Davis & Shaw 2001, Malcolm 
et al. 2002, Midgley et al. 2007). Uma projeção da 
redistribuição de espécies em um cenário pós-mudanças 
climáticas globais, cobrindo um quinto da área terrestre 
do planeta, prevê que 15 a 37% das espécies deverão 
estar ameaçadas de extinção até 2050 (Thomas et al. 
2004). Obviamente, algumas espécies expandirão suas 
populações com as mudanças climáticas em andamento. 
É o caso de duas espécies de borboletas na Inglaterra 
que estão ampliando sua área de distribuição devido ao 
aumento da temperatura (Thomas et al. 2001), causa 
para celebração em um país de pequena biodiversidade. 
A questão que se impõe é: podemos esperar que o 
mesmo aconteça nos trópicos? As áreas temperadas 
são caracterizadas por espécies de ampla distribuição 
geográfica. Já os trópicos, onde está a maior parte da 
diversidade do planeta, são caracterizados por espécies 
de distribuição restrita. Portanto, no jogo de azar do 
aquecimento global, as espécies tropicais estão fazendo 
uma aposta bem mais arriscada (Pimm 2001).

EFEITOS SOBRE A BIODIVERSIDADE 
BRASILEIRA

O Neotrópico experienciará mudanças climáticas 
substanciais (IPCC 2007b). As previsões indicam 
que a porção tropical da América do Sul, incluindo a 
maior parte do território brasileiro, será a região mais 
afetada em termos de temperatura, com uma elevação 
de cerca de 2 a 6°C (Nobre et al. 2007). Em relação 
à precipitação, as regiões mais afetadas seriam a 

Amazônia e o Nordeste do Brasil, com potencial para 
a ocorrência, respectivamente, de processos de sava-
nização e arenização (Nobre et al. 2007). Os impactos 
dessas mudanças climáticas sobre a rica biodiversi-
dade da região Neotropical já estão sendo sentidos e 
preocupam os profissionais em conservação da região 
(Ceballos et al. 2009). De fato, o primeiro caso regis-
trado de extinção de espécie associada às mudanças 
climáticas ocorreu com um anfíbio endêmico da Costa 
Rica (Pounds et al. 1999). Em 2005, o Caribe viven-
ciou uma séria perturbação de seus ecossistemas de 
corais associada ao estresse térmico e fortes furacões 
(Wilkinson & Souter 2008). No mesmo ano a Amazônia 
foi palco de um expressivo episódio de seca, gerando 
assombro geral diante da possível ‘savanização’ desse 
bioma de grande relevância internacional (Cox et al. 
2004, CPTEC-INMET 2005, Hutyra et al. 2005, INPE 
2005, Nobre et al. 2007, Salazar et al. 2007). Embora 
esse evento tenha sido relacionado às mudanças climá-
ticas, Aziz Ab’Saber (geógrafo e professor emérito da 
Universidade de São Paulo) considera que o processo 
de savanização experimentado pela região amazônica 
nos últimos 25 anos é fruto da ação direta do homem, 
através das atividades de madeireiros, grileiros e, mais 
recentemente, produtores de soja (Brasil/CN/CME 
2008). Menos divulgadas, mas igualmente espantosas, 
são as conseqüências das mudanças climáticas sobre 
ecossistemas andinos, ilustradas pela rápida retração 
do glaciar de Chacaltaya na Bolívia (Francou et al. 
2003) e dos páramos de Los Nevados na Colômbia 
(Ruiz et al. 2008). 

Se por um lado há ampla evidência, tanto regis-
trada como projetada, de que o aquecimento está asso-
ciado a mudanças na distribuição geográfica de espé-
cies em regiões temperadas, por outro lado existem 
muito poucas tentativas de avaliar a sensibilidade dos 
trópicos às mudanças climáticas globais (Pounds et 
al.1999, Colwell et al. 2008, Svenning & Condit 2008). 
De acordo com Colwell et al. (2008) os fracos gradien-
tes latitudinais de temperatura encontrados nos trópi-
cos criarão dificuldades para que as espécies acompa-
nhem as condições climáticas convenientes através de 
migração pelas planícies. Por conseqüência, para es-
pécies tropicais afetadas pelo aquecimento seria bem 
mais provável a ocorrência de mudanças de distribui-
ção em direção a maiores elevações do que em dire-
ção a maiores latitudes (Bush & Hooghiemstra 2005). 
Neste sentido, é exemplar o fato de que a primeira 
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evidência publicada de mudanças contemporâneas 
em distribuição geográfica de espécies tropicais, 
registrada para alguns vertebrados da Costa Rica, 
corresponde a mudanças de elevação (Pounds et al. 
2005). Empregando uma nova abordagem concei-
tual para analisar mudanças climáticas em ecossis-
temas tropicais, Colwell et al. (2008) propõem que 
nos trópicos o aquecimento global pode causar a 
extinção de três maneiras distintas: ‘atrito biótico’, 
‘lacunas na mudança de distribuição’ e ‘extinção de 
topo de montanha’. O primeiro processo incidiria 
sobre as planícies tropicais toda vez que o aqueci-
mento forçasse as espécies para fora das planícies, 
ao mesmo tempo em que nenhuma fonte de espécies 
adaptadas a temperaturas mais altas estivesse dispo-
nível para compensar as perdas. O segundo modo inci-
diria também sobre as espécies de montanhas tropi-
cais, ocorrendo em situações em que a distribuição 
altitudinal atual não apresentasse sobreposição com 
distribuições climaticamente favoráveis no futuro. O 
terceiro processo ocorreria no caso do aquecimento 
deslocar o espaço de condições climáticas favoráveis 
para além dos cumes das montanhas. Para avaliar o 
impacto potencial dos três modos de extinção sob 
condições de aquecimento projetado, Colwell et al. 
(2008) analisaram a distribuição de 2.000 espécies de 
plantas e insetos ao longo de uma transecção altitudinal 
de 2.900m, na Costa Rica. Os resultados indicaram 
que, com um aquecimento de 3,2°C, 53% das espécies 
estariam ameaçadas de extinção pelo ‘atrito biótico’ 
em planícies, 51% das espécies de montanha estariam 
ameaçadas pelas ‘lacunas de mudança de distribuição’ 
e apenas uma minoria enfrentaria a ‘extinção de topo 
de montanha’. Segundo estes autores, as biotas de 
planícies tropicais podem enfrentar um nível de ‘atrito 
biótico’ sem paralelo em regiões temperadas, assim 
como uma boa parte das espécies tropicais em breve 
enfrentará o problema das ‘lacunas’ entre a distri-
buição altitudinal atual e futura.

Apesar de sua relevância e urgência, estudos sobre 
possíveis conseqüências das mudanças climáticas 
globais sobre a biodiversidade Neotropical são 
escassos. A clássica revisão de Root et al. (2003) 
sobre respostas das espécies às mudanças climáticas 
ilustra de maneira exemplar a falta de conhecimento 
sobre o tema nessa região. Baseados na meta-
análise de 143 estudos com pelo menos 10 anos de 
duração, incluindo de moluscos a mamíferos e de 

gramíneas a árvores, os autores encontraram que, em 
80% dos casos examinados, o parâmetro biológico 
medido apresentou uma resposta consistente com o 
aquecimento global esperado. A vasta maioria dos 
estudos examinados concentrava-se em organismos 
distribuídos na Europa e na América do Norte, com 
apenas um estudo contemplando a região Neotropical, 
realizado na América Central (Pounds et al. 1999). 
No que se refere à produção acadêmica sobre 
mudanças climáticas no Brasil, o número de artigos 
publicados nos últimos 20 anos analisados totaliza 
apenas 395, representando pouco mais de 1% do total 
da produção mundial observada (Figura 3). Desde os 
artigos mais antigos encontrados, que datam de 1992, 
pode ser observado um crescimento moderado até 
2006, seguido por um aumento aparentemente mais 
expressivo de produção em 2007. Contudo, cumpre 
ressaltar que, em termos de porcentagem anual em 
relação ao total global de artigos produzidos sobre 
mudanças climáticas, esta produção não exibe 
tendências de crescimento, apresentando apenas 
pequenas oscilações em torno de 1% ao longo de todo 
o período analisado. 

No que concerne à produção acadêmica sobre a 
temática de mudanças climáticas e biodiversidade no 
Brasil, a situação é ainda mais crítica. O primeiro artigo 
encontrado na base ISI data de 1998, sendo que até 
2007 a produção acumulou apenas 12 artigos (Figura 
3). Existe, sobretudo, uma carência de estudos acerca 
dos efeitos de mudanças climáticas sobre organismos 
ocorrentes no Brasil. Uma busca por artigos publicados 
até 2007, que neste caso incluiu também periódicos 
nacionais e não indexados na base ISI, revelou apenas 
duas publicações. No primeiro estudo (Siqueira & 
Peterson 2003), que analisou as distribuições de 162 
espécies arbóreas do Cerrado projetadas em cenários 
futuros de mudanças climáticas, os resultados 
indicaram que todas as espécies experimentariam 
severa contração de mais de 50% em sua área de 
distribuição geográfica. Nas projeções em um cenário 
otimista, com aumento de até 2°C na temperatura 
média, 18 espécies desapareceriam por falta de área 
climaticamente favorável no futuro. Já no cenário mais 
realista, com aumento de até 4°C, este número totaliza 
56 espécies. O segundo estudo (Anciães & Peterson 
2006) também envolveu a projeção de distribuições 
potenciais em cenários futuros de mudança climática, 
com base na análise de 49 espécies de pássaros, entre 
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tangarás e aves aparentadas da família Pipridae. Os 
resultados indicaram que, na ausência de dispersão, 
20% das espécies estariam extintas pela ausência 
de área climaticamente favorável no futuro. 
Adicionalmente, as mudanças previstas na área de 
distribuição potencial, na configuração espacial 
dos hábitats favoráveis e na posição geográfica 
da distribuição das espécies foram maiores para 
aves habitantes de baixadas do que para aquelas de 
regiões montanhosas. Assim sendo, as conclusões 
de ambos os estudos sobre os impactos de mudanças 
climáticas em espécies brasileiras corroboram a idéia 
de que as espécies de planície também serão bastante 
afetadas pela falta de ambientes favoráveis no futuro, 
o que pode ameaçar seriamente a persistência da 
biodiversidade no Brasil.

O livro “A biologia e as mudanças climáticas 
no Brasil” (Buckeridge 2008), aparece como uma 
primeira iniciativa no sentido de sanar a enorme 
lacuna de conhecimento sobre as conseqüências das 
mudanças climáticas globais sobre a biodiversidade 
brasileira. O primeiro volume, lançado em dezembro 

de 2008, versa sobre vários temas nas dimensões 
atmosférica, biológica e humana das mudanças 
climáticas no Brasil. Na dimensão biológica é patente 
que as pesquisas sobre a flora parecem estar em 
estágio mais avançado do que os estudos relativos 
à fauna. Um exemplo é o capítulo de Buckeridge e 
colaboradores (2008), que apresenta os resultados 
de um estudo experimental sobre o estabelecimento 
de cinco espécies de Leguminosae arbóreas da Mata 
Atlântica, pertencentes a diferentes grupos funcionais, 
sob concentrações atuais e elevadas de CO2. O estudo 
chama a atenção para a importância das espécies 
pioneiras no processo de seqüestro de carbono. Essas 
espécies, que iniciam a sucessão ecológica, crescem 
rapidamente e seqüestram grandes quantidades de 
carbono por unidade de tempo, enquanto que as 
espécies de estágios sucessionais mais avançados 
crescem lentamente, seqüestrando menos carbono por 
unidade de tempo, embora realizem esse seqüestro 
por um tempo mais prolongado. Conseqüentemente, 
uma floresta tropical em regeneração seqüestraria 
carbono continuamente por um longo período. 

Figura 3. Tendência na publicação de artigos científicos relacionados ao temas ‘mudança climática’ (n = 395) e ‘mudança climática associada à 
biodiversidade’ (n = 12) no Brasil,  ao longo dos últimos 20 anos. Os dados foram compilados a partir da base de dados Web of Science de publicações 

científicas do Thompson ISI (Thompson Institute for Scientific Information), através de uma busca por artigos publicados entre 1987 e 2007, 
utilizando, respectivamente, os termos climat* change* mais brazil* e climat* change* mais biodiversity mais brazil* como palavras-chave.

Figure 3. General trend of scientific articles published on the topic ‘climate change’ (n = 395) and ‘climate change and biodiversity’ (n = 12) over 
the last 20 years in Brazil. The number of articles is presented in white in the columns. Data were compiled from the Web of Science database in 

Thompson ISI (Thompson Institute for Scientific Information), based on a search for articles published between 1987-2007 with ‘climat* chang*’ plus 
‘brazil*’, and  ‘climat* chang*’ plus ‘biodiversity’ plus ‘brazil*’ as keywords.
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Além disso, o seqüestro de carbono é maior e mais 
consistente quando se executa o processo de sucessão 
em sistemas com múltiplas espécies em contraposição 
ao plantio de monoculturas. O estudo sugere ainda 
que as espécies intermediárias têm desempenho 
fisiológico melhor em relação às demais, de modo 
que essas espécies poderão ter maior probabilidade 
de adaptação às condições de elevado gás carbônico e 
pouca água previstas para o futuro. 

Dentre os poucos estudos incluídos em Buckeridge 
(2008) sobre as respostas da fauna às mudanças 
climáticas destaca-se o de Haddad et al. (2008), 
que aborda os efeitos das mudanças climáticas na 
distribuição e declínio de anfíbios, um dos grupos 
mais sensíveis a alterações climáticas. A modelagem 
de re-distribuição em cenários de mudanças climáticas 
de espécies restritas às florestas ombrófilas montanas 
em diversos pontos da Mata Atlântica do Sudeste 
e, principalmente, do Sul do Brasil aponta para 
prováveis extirpações de populações de espécies de 
ampla distribuição, bem como para extinções globais 
de espécies endêmicas de distribuição restrita. 

OPORTUNIDADES PARA O BRASIL

A realidade das mudanças climáticas globais exige 
uma resposta imediata tanto do governo quanto da 
sociedade civil. A publicação da revisão do Ministério 
do Meio Ambiente sobre os impactos das mudanças 
climáticas sobre a biodiversidade brasileira (Marengo 
2007) e mais recentemente, do relatório final da 
Comissão Mista Especial Sobre Mudanças Climáticas 
do Congresso Nacional Brasileiro (Brasil/CN/CME 
2008), são as primeiras iniciativas nesse sentido. 
É necessário desenvolver estratégias específicas 
de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, 
sobretudo aquelas com possíveis conseqüências 
socioambientais e econômicas, tais como aumento 
da incidência de malária e dengue, perda de áreas 
agriculturáveis e deslocamento de populações 
humanas nas regiões litorâneas. 

O governo brasileiro já criou um Comitê 
Interministerial sobre Mudança do Clima, formado por 
representantes de vários ministérios e por integrantes 
do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas (FBMC), 
que ficou encarregado de elaborar um anteprojeto de 
lei a respeito da Política Nacional sobre Mudanças 
Climáticas (PNMC). O documento foi encaminhado 

ao Congresso Nacional em junho de 2008 (PL nº 
3.535, de 2008, na Câmara dos Deputados) e norteou 
a elaboração do Plano Nacional sobre Mudanças 
Climáticas, bem como outros planos, programas, 
projetos e ações relacionados (Brasil/CN/CME 
2008). Em paralelo, já há uma série de proposições 
legislativas em tramitação no Congresso Nacional, 
ligadas às mudanças climáticas globais. São projetos 
de lei e propostas de emendas à constituição que 
dispõem, entre outros temas, sobre: (1) o sistema de 
vigilância das emissões de gases de efeito estufa; (2) 
realização do balanço de emissões de gases do efeito-
estufa como parte do licenciamento ambiental; (3) 
incentivos fiscais àqueles que invistam em projetos de 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo; (4) inclusão 
dos impactos das mudanças climáticas entre as 
diretrizes para implementação do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (ver Brasil/CN/CME 2008 
para uma lista completa das proposições legislativas 
relevantes em tramitação). 

O Plano Nacional sobre Mudança do Clima, 
apresentado em dezembro de 2008 pelo governo, em 
conjunto com o Projeto de Lei sobre a Política Nacional 
de Mudanças Climáticas, que está em tramitação no 
Congresso Nacional, representam as duas políticas 
macro para as mudanças climáticas no Brasil em 
nível federal. A primeira versão do Plano Nacional 
sobre Mudança do Clima apresentada pelo governo 
federal propôs metas voluntárias para a redução 
do desmatamento ilegal. A ser atingida até 2010, a 
meta estabelecida corresponde a uma diminuição do 
desmatamento em 40%, em relação à média registrada 
entre os anos 1995 e 2005. Posteriormente, até 2017 
espera-se obter uma redução do desmatamento de 
30% a cada quatro anos. Outras medidas previstas 
pelo plano incluem crescimento anual de 11% no uso 
do etanol na matriz energética brasileira, aumento 
de 20% na co-geração de energia, bem como obter 
um maior número de árvores plantadas do que o de 
cortadas até 2015. O país pretende ainda reduzir em 
10% o consumo de energia elétrica até 2030, assim 
como até 2015 pretende iniciar a produção de células 
fotovoltaicas, gerar energia do lixo, estimular a 
construção de edifícios eficientes e alcançar uma taxa 
de reciclagem de resíduos de 20%. Na fase de consulta 
pública (Brasil/CIMC, 2008) o plano foi criticado 
por diversas entidades da sociedade civil, que se 
articularam no sentido de propor contribuições a esse 
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projeto (Observatório do Clima, 2008). A principal 
crítica refere-se à carência na apresentação de metas 
obrigatórias de redução de emissões de gases-estufa 
que pudessem ser quantificáveis, reportáveis e 
verificáveis. 

Ao mesmo tempo, também no âmbito estadual 
estão surgindo iniciativas de políticas públicas 
relacionadas às mudanças climáticas. O estado 
do Amazonas, por exemplo, criou a Lei Estadual 
de Mudanças Climáticas (nº 3.135), primeira no 
país a tratar do tema, além de dispor do programa 
Bolsa Floresta, que contempla trabalhadores rurais 
inseridos em Reservas de Uso Sustentáveis do 
estado e que não praticam desmatamento (Viana 
& Campos 2007). Para implementar a Lei 3.135 
também foi criado neste estado o Centro Estadual de 
Mudanças Climáticas (CECLIMA), o primeiro centro 
governamental do Brasil especializado em articular 
políticas públicas sobre mudanças climáticas. Além 
do Amazonas, outras unidades da federação (por 
exemplo: Minas Gerais, Mato Grosso, Pernambuco, 
Piauí e São Paulo) atualmente possuem propostas de 
políticas estaduais que estão em discussão ou em fase 
de implementação. 

Já em nível local tais iniciativas estão começando 
a surgir, cabendo destacar a posição pioneira do 
lançamento da Política Municipal de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo, cujo Projeto de 
Lei (PL) foi encaminhado para votação pela Câmara 
de Vereadores em agosto de 2008 (Kassab 2008). O 
projeto apresenta  propostas  na área de  construção, 
geração de energia, gerenciamento de resíduos, licitação 
sustentável, saúde, transporte, entre outras. Neste PL 
fica estabelecida  uma meta de  redução de 30% das 
emissões de gases de efeito estufa do município até 
2012. Para esta meta ser atingida ficam previstas a 
ampliação da oferta de transporte público, a restrição 
gradativa do acesso de veículos particulares ao centro 
da cidade, a melhoria no gerenciamento de resíduos 
e o desenvolvimento de projetos arquitetônicos com 
critérios de eficiência energética e sustentabilidade, 
entre outras diretrizes apontadas. 

Do ponto de vista da geração de conhecimento, 
é preciso estimular a produção de estudos sobre os 
possíveis impactos das mudanças climáticas para 
a biodiversidade brasileira. Essa é uma tarefa que 
cabe não apenas aos órgãos de fomento à pesquisa, 
mas também aos próprios pesquisadores. Os estudos 

de longa duração são sem dúvida necessários, mas 
sua implementação é caracteristicamente onerosa. 
Uma alternativa bastante viável e que tem sido 
sub-explorada são as modelagens ecológicas que 
prevêm a re-distruibição de espécies em cenários 
de mudanças climáticas (por exemplo: Siqueira & 
Peterson 2003, Anciães & Peterson 2006, Haddad et 
al. 2008). É uma abordagem rápida, que exige dados 
muitas vezes disponíveis na Internet e para a qual 
já existem pacotes analíticos acessíveis (Elith et al. 
2006). A despeito das limitações apresentadas por 
este tipo de análise (Pearson & Dawson 2003, Hampe 
2004, Thuiller 2004, Araújo & Pearson 2005, Ibáñez 
et al. 2006, Akçakaya et al. 2006, Araújo & Luoto 
2007, Botkin et al. 2007, Thuiller et al. 2008), existe 
consenso de que, para avaliar grandes conjuntos de 
espécies, as abordagens de modelagem provêem os 
melhores métodos atuais para predizer mudanças 
induzidas pelo clima sobre a distribuição de espécies. 
Deste modo, estas análises têm o potencial de gerar 
alguma luz em uma área que está absolutamente carente 
de conhecimento, como discutido anteriormente.

O Brasil, no entanto, não deve se concentrar apenas 
em estratégias de ‘adaptação’, pois existe grande 
potencial para ações de ‘mitigação’ das mudanças 
climáticas em andamento. O país é responsável por 
uma porção substancial da emissão global de gases 
de efeito estufa. Embora nossa emissão por queima 
de combustíveis fósseis seja modesta, sobretudo 
devido à matriz energética limpa do país, a emissão 
nacional derivada do desmatamento é enorme. A 
média anual de 17.900km2 em área de floresta que 
é desmatada na Amazônia desde 1988 (INPE 2008), 
combinada com uma emissão média de 200tC/ha 
na conversão de florestas maduras (Luyssaert et al. 
2008), equivale a uma emissão de aproximadamente 
360 milhões de toneladas de carbono por ano. Essa 
estimativa coloca o Brasil entre os países que mais 
emitem gases de efeito estufa no mundo, ao lado 
dos Estados Unidos, China e Rússia, mesmo sem 
contabilizar as emissões por queima de combustíveis 
fósseis ou por desmatamento fora da Amazônia. 
Nas suas taxas atuais, o desmatamento no Brasil 
equivale a 40% do alvo de redução anual para países 
desenvolvidos dentro do Protocolo de Kyoto (Santilli 
et al. 2005). É importante notar que a maior parte 
do PIB da Amazônia está associada a atividades 
econômicas que geram pouco desmatamento, como 
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por exemplo, a exploração mineral. As grandes vilãs 
do desmatamento, ou seja, as atividades ligadas à 
criação de gado, produção de soja e de madeira, 
representam menos de 1% do PIB brasileiro (C. 
Nobre, comunicação pessoal). Portanto, a idéia 
de que a redução do desmatamento na Amazônia 
representaria um revés econômico para o Brasil, ou 
mesmo para a região norte, não se sustenta. 

O Protocolo de Kyoto prevê a redução nas 
emissões de países desenvolvidos através do 
investimento em projetos de reflorestamento e 
florestamento (conversão de área não-florestada há 
mais de 50 anos em floresta) executados em países 
em desenvolvimento, como parte do Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL). Até hoje, somente 
estes tipos de atividades de ‘Uso da Terra, Mudança 
no Uso da Terra e Florestas’ (LULUCF, na sigla em 
inglês) que visam remover gás carbônico da atmosfera 
permanecem elegíveis dentro do MDL. Países com 
altas taxas de desmatamento, no entanto, não têm 
qualquer incentivo dentro do protocolo para reduzir 
ou evitar emissões associadas ao desmatamento. Em 
2005, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas (UNFCCC, na sigla em inglês) 
lançou uma iniciativa para avaliar a possibilidade de 
incorporar a redução de emissão por desmatamento 
em países em desenvolvimento nos mecanismos 
do Protocolo de Kyoto (UN 2005). Espera-se que 
até 2009 um mecanismo de Redução das Emissões 
do Desmatamento e da Degradação (REDD) possa 
ser incorporado no acordo de clima que sucederá o 
Protocolo de Kyoto após 2012 (Pinto et al. 2008).

Embora o Brasil tenha sido um dos propositores 
do MDL em 1997, o país sempre se opôs à inclusão 
de florestas naturais nesse dispositivo, baseando-se 
em razões econômicas e em uma antiquada doutrina 
de soberania nacional (Fearnside 2001, Leite 2007, 
Fearnside no prelo a). A razão econômica baseia-se 
na idéia de que a enorme extensão de florestas que 
ainda resta no mundo – incluindo as tropicais e 
principalmente as boreais – faria com que o preço 
dos créditos de carbono despencasse no mercado 
mundial. Essa é a posição mantida pelas delegações 
brasileiras, postura que muitas vezes contrasta com 
o que defendem alguns ambientalistas no Brasil, 
em especial aqueles ligados à preservação das 
florestas. Como alternativa, sob a forma da criação 
de fundos internacionais surgem várias propostas 

de financiamento da preservação da floresta em pé, 
que estariam desvinculadas do Protocolo de Kyoto 
e, portanto, sem nenhuma relação com créditos de 
carbono (V.C.M. Baraviera, comunicação pessoal). 

Segundo a Comissão Mista Especial Sobre 
Mudanças Climáticas do Congresso Nacional: “Poder-
se-ia, segundo especialistas, criar instrumentos econô-
micos para custear o combate ao desmatamento, 
como estabelecer tributos sobre o que é produzido no 
âmbito da Floresta Amazônica e aplicar essa arreca-
dação em ações que ajudem a preservá-la. Poderiam 
também ser buscados recursos no plano internacional. 
Seria, contudo, mais fácil arrecadar recursos estran-
geiros se o Brasil assumisse metas de diminuição do 
desmatamento perante a comunidade internacional. 
Outra proposta é a criação de um mecanismo novo, 
no âmbito da Convenção do Clima, complementar 
ao Protocolo de Kyoto, para contemplar o desmata-
mento evitado. Além disso, propõe-se que sejam esta-
belecidos instrumentos tributários no comércio inter-
nacional, privilegiando produtos da Amazônia cujas 
cadeias produtivas contribuam para a conservação 
ambiental e para o desenvolvimento sustentável. Uma 
terceira proposta consiste no estabelecimento de uma 
estratégia de redução compensada do desmatamento. 
Países em desenvolvimento, que se dispusessem e 
conseguissem promover reduções das suas emissões 
nacionais oriundas de desmatamento, receberiam 
compensação financeira internacional correspondente 
às emissões evitadas, tendo como referência a taxa 
média de desmatamento anual e um valor médio do 
carbono no mercado internacional. Essa compensação 
poderia ocorrer por meio de um fundo internacional 
ou por meio do mercado de carbono, que já existe. 
Reduzir a atual taxa de desmatamento da Amazônia 
em 10%, por exemplo, segundo estimativa do Instituto, 
geraria uma receita de aproximadamente 500 milhões 
de dólares por ano” (BRASIL/CN/CME 2008).

O Ministério do Meio Ambiente já está caminhando 
nesse sentido e finalmente conseguiu lançar a proposta 
de criação de um fundo voluntário em que países desen-
volvidos depositariam recursos para apoiar projetos que 
implicassem em redução de desmatamento em países 
em desenvolvimento (Leite 2007). A incorporação de 
compensação por ‘desmatamento evitado’ no Protocolo 
de Kyoto é apoiada também por diversos pesquisadores 
no Brasil (por exemplo: Santilli et al. 2005, Fonseca et 
al. 2007, Young et al. 2007, Fearnside no prelo a). 
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O ‘desmatamento evitado’ é, sem dúvida, um meca-
nismo com grande potencial para reduzir a emissão 
global de gases de efeito estufa e estimular uma parti-
cipação mais efetiva de países em desenvolvimento no 
Protocolo de Kyoto (Santilli et al. 2005, Gullison et al. 
2007, Malhi et al. 2008, Fearnside no prelo b). Muito 
além de proteger o clima, a redução de desmatamento 
de florestas tropicais tem o potencial de eliminar muitos 
dos impactos negativos que podem comprometer a habi-
lidade dos países tropicais para desenvolver sustentabi-
lidade, tais como a redução da pluviosidade, a erosão 
da biodiversidade, a deterioração da saúde humana 
oriunda da poluição pela queima de biomassa e a perda 
não intencional de florestas produtivas (Chomitz et al. 
2006, Gullison et al. 2007). A compensação por ‘desma-
tamento evitado’ poderia auxiliar a resolver potenciais 
conflitos entre as Convenções do Clima e da Biodi-
versidade (Santili et al. 2005), reforçando a desejada 
e necessária sinergia que deve ser estabelecida entre as 
duas convenções. Além disso, esse mecanismo tem a 
possibilidade de gerar divisas para o Brasil e reduzir as 
embaraçosas taxas de desmatamento do país. 

O Brasil tem grande poder de negociação dentro da 
UNFCCC (Fearnside 2001) e o apoio à incorporação 
de compensação por ‘desmatamento evitado’ seria 
sem dúvida a maior contribuição que o país poderia 
fazer para reverter o quadro atual de mudanças climá-
ticas. Por fim, cabe destacar que conservar a biodiver-
sidade em um mundo de mudanças climáticas será um 
grande desafio, que necessitará tanto de medidas de 
adaptação, para aperfeiçoar as estratégias de conser-
vação, quanto de ações de mitigação, para estabi-
lizar os níveis atmosféricos de gases de efeito estufa 
(Hannah et al. 2007). Segundo Jetz et al. (2007), para 
minimizar as extinções globais projetadas, será neces-
sário combinar a manutenção de uma rede de áreas 
protegidas bastante expandida nos trópicos e a adoção 
de objetivos mais ambiciosos para reduzir as mudanças 
climáticas. Neste sentido, e acompanhando a abor-
dagem de ‘desmatamento evitado’, as áreas protegidas 
podem ser uma importante estratégia de conservação 
no cenário de mudanças climáticas globais (Hannah et 
al. 2007, Soares-Filho et al. 2008, Fearnside no prelo 
a, b). É importante que a comunidade científica brasi-
leira ligada à conservação participe ativamente do 
debate sobre o ‘desmatamento evitado’ e as mudanças 
climáticas, pois as conseqüências para a conservação 
da biodiversidade são enormes. 
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